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Vivemos numa época de naturalizações. Conceitos, 
imagens, definições e certezas gracejam apesar da tão pro-
palada crise dos paradigmas. Que tenha havido um abalo 
considerável nas teorias de relações internacionais com o 
fim da Guerra Fria – divisa repetida à exaustão –, poucos 
duvidam, ecoando uma inusitada forma de consenso, pois 
que une numa mesma avaliação autores de tendências dis-
tintas e aparentemente inconciliáveis. Houve, também, 
um outro movimento que mobilizou realistas e liberais: a 
tentativa sôfrega de, diante dessa ruína de boa parte do ar-
cabouço teórico, encontrar novos referenciais totalizadores, 
novas fórmulas que pudessem dar conta dos acontecimentos 
internacionais. A corrida pela chave explicativa, potente e 
única, colocou em marcha intelectuais do grand monde das 
relações internacionais além de ativar reações mais ou me-
nos concertadas de analistas, que propunham outras saídas, 
mais maleáveis, para trazer novo sopro às teorias interna-

Thiago Rodrigues
Wagner de Melo Romão

A renovada urgência em problematizar 
as Nações Unidas

Apresentação
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cionalistas. Despontaram, assim, novas correntes ou quase 
correntes teóricas de variadas tendências: construtivistas, 
neomarxistas, pós-positivistas. A pluralidade cresceu e com 
ela a vontade de renovar quase sempre a partir do mesmo 
(a vontade de definir parâmetros únicos para uma almejada 
decifração do real). O resultado dessa busca foi a construção 
de novas imagens do medo, novas hegemonias previstas, no-
vas guerras de extermínio divisadas, novas ordens mundiais 
projetadas.  E poucas vozes dissonantes. 

A suposta vitória do projeto liberal, anunciada com 
honras no início dos anos 1990, foi largamente apoiada na 
percepção de que, com o desmoronar do projeto socialista 
de Estado, era inevitável a propagação da democracia liberal. 
Apesar da notoriedade alcançada por Francis Fukuyama, que 
assumiu o papel de arauto dessa vitória, a tese geral do fim da 
história não brotou sem avisos. A ressurgência dos teóricos 
liberais nas relações internacionais, a partir das transforma-
ções sociopolíticas e econômicas da década de 1970, deu 
fôlego a autores que viam a inevitabilidade das conexões 
transnacionais construindo interdependências complexas que 
iriam modificar os interesses dos Estados até transformá-los 
em Estados para o comércio, e não para a guerra. Corolário 
desse percurso foi a atualização da premissa liberal, tal qual 
a sustentada por Woodrow Wilson à época da formação da 
Liga das Nações, de que democracias – por terem supos-
tamente pacificado a guerra doméstica convertendo-a ao 
jogo político-partidário – seriam muito menos propensas 
à guerra que Estados autoritários. Além desse aspecto, de-
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mocracias dificilmente guerreariam entre si, dados os altos 
custos políticos, econômicos e sociais (internos e externos) 
de uma ação desse tipo. Seria mais vantajoso, tanto política 
quanto economicamente, evitar a guerra, deixando fluir o 
comércio, os processos de integração regional, os acordos 
internacionais para regular a selvageria internacional. 

É importante notar como tais discursos – ancorados na 
noção de que a produção de normas e foros internacionais 
para solucionar pacificamente as controvérsias entre os Es-
tados, acompanhada de uma renúncia explícita à guerra de 
agressão – ecoam reflexões do liberalismo clássico, de John 
Locke (1632-1704) a Immanuel Kant (1724-1804). O pri-
meiro recomendava, ainda no século xvii, que as repúblicas 
mantivessem, sob estreita relação com o Poder Executivo, 
um outro chamado Poder Federativo, sob o qual ficaria o 
“poder da guerra e da paz, de fazer ligas e alianças, e todas 
as transações com todas as pessoas e sociedades fora da 
república”.1  Kant, por sua vez, foi mais longe e vinculou a 
conquista do estado civil doméstico à superação do estado de 
natureza internacional, por meio de um contrato entre todas 
as repúblicas livres que criaria “uma espécie particular de liga 
(bund, aliança, federação), que se distinguiria do pacto de paz 
pelo fato de que este procura acabar apenas com uma guerra, 
enquanto aquela procura acabar com todas as guerras”.2 

1 Locke, John. Segundo tratado sobre o governo civil: ensaio sobre a verdadeira origem, extensão 
e fim do governo civil. Lisboa: Edições 70, 1999. p. 120.
 2 Kant, Immanuel. Para a paz perpétua, um esboço filosófico. In: Guinsburg, J. (Org.). 
A paz perpétua, um projeto para hoje. São Paulo: Perspectiva, 2004. p. 48. 
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Para que houvesse, em Kant, a possibilidade de uma paz 
permanente, todas as repúblicas livres, ou seja, os Estados 
compostos a partir do contrato entre indivíduos livres e 
destinados a manter os direitos fundamentais de cada um, 
realizariam uma versão ampliada do primeiro contrato ce-
lebrado entre os homens. A construção de um direito cos-
mopolita, regulando as relações entre os Estados e povos a 
partir da noção de hospitalidade universal, aliada à eliminação 
gradativa dos exércitos, seria a senha para a paz perpétua. 
Como a renúncia ao poder militar seria temerária caso al-
gum Estado decidisse desobedecer ao contrato federativo, 
um princípio de segurança mútua – segundo o qual o Estado 
atacado seria apoiado imediatamente pelos demais federados – 
garantiria a tranquilidade de cada república ao desencorajar 
transgressões e agressões. Provém de reflexões como essa o 
desenvolvimento do conceito de segurança coletiva, inspirador 
máximo da experiência da Liga das Nações e, depois dela, 
da Organização das Nações Unidas (onu).

Os liberais em relações internacionais não abandonam, 
portanto, o tema da segurança do Estado, mas procuram 
deslocá-lo do campo da autodefesa (self-help), como pos-
tulam os realistas, para o da defesa partilhada entre todos 
da comunidade internacional. Nessa lógica, a superação da 
guerra de agressão poderia ser alcançada se uma associação 
geral de Estados pudesse dar garantias a cada unidade so-
berana de que o recurso à violência seria inibido frente ao 
comprometimento de todos. Com base nessa premissa, o 
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Pacto da Liga, de 1919, e a Carta de São Francisco, de 1945, 
criminalizaram o recurso à guerra de agressão, na tentativa 
de bani-la das práticas estatais. Os problemas e controvérsias 
entre os Estados deveriam, a partir de então, ser levados 
ao foro mundial representado pelas instituições (a Liga ou, 
posteriormente, a onu) para uma arbitragem amparada pelo 
consenso e pela participação dos demais membros. 

A proibição explícita à guerra de agressão não signifi-
cou, no entanto, que o arranjo do sistema internacional nos 
moldes da Carta de São Francisco vedasse qualquer forma 
de guerra, já que, além da ação coletiva de todos os Estados 
contra um que tenha rompido o pacto, permaneceu – refle-
tindo a procedência liberal de tais formulações – o direito 
à guerra defensiva. Todavia, é interessante notar como a 
Carta de São Francisco procurou vincular todas as questões 
envolvendo conflitos armados entre Estados não à onu como 
um todo, mas a uma instância em particular, o Conselho de 
Segurança. Nesse ponto reside, talvez, uma das tensões mais 
importantes e que mais tem suscitado debates e polêmicas: 
como é possível compatibilizar um projeto de paz universal 
com a existência de um órgão diretor que concentra um 
reduzido número de Estados com poderes superiores aos 
demais associados? 

A própria designação Nações Unidas foi cunhada pelos países 
aliados contra o Eixo, ainda no início da Segunda Guerra 
Mundial, e não é pouco reparar que a mesma nomencla-
tura tenha se mantido para designar a nova organização que 
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emergiria do conflito mundial. A presença do Conselho de 
Segurança, com os cinco Estados com poder de veto (ori-
ginalmente Estados Unidos, Reino Unido, França, urss e 
China), contrastaria com a Assembleia Geral, seção a congre-
gar todos os Estados-membros, com mesmo poder de votar 
resoluções e demais instrumentos. Mas será que Conselho 
de Segurança e a Assembleia Geral são de fato excludentes e 
paradoxais? Expressaria, o primeiro, a presença inexorável 
do realismo, e a segunda, o ideário liberal? Seria a presença 
do Conselho uma deturpação dos princípios liberais e a 
permanência da Assembleia uma ilusão de democracia? 

Essas questões, coligadas, atravessam toda a história da 
Organização que, seis décadas depois, permanece sendo 
atacada ou defendida por seus membros, intelectuais, orga-
nizações não governamentais e foros diversos. Na esteira de 
sua formação despontaram inúmeras organizações, norma-
tivas, protocolos, processos de concertação entre Estados, 
encontros internacionais que denunciam a existência de uma 
dimensão transnacional a enredar Estados e não Estados, ato-
res públicos e agentes privados (econômicos e conflituosos), 
regiões do globo, o planeta como um todo e, até mesmo, as 
novas regulações sobre o uso do espaço sideral – fronteira 
última de um projeto cosmopolita. Construída para ser uma 
coligação de Estados visando a paz e a segurança internacio-
nais, como atesta o preâmbulo do seu documento de criação, 
a onu enfrenta questões derivadas exatamente do espaço de 
forças em que se constitui: uma organização constrangida, 
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moldada e impulsionada pelos Estados que a conformam 
e pelas forças não estatais que têm, gradativamente, con-
seguido lugar como fontes de pressão e observação. 

O Brasil, nesta sexta década de existência da onu, 
segue ambicionando ampliar sua presença e influência na 
Organização. A antiga demanda brasileira por um assento 
permanente no Conselho de Segurança continuou como 
um dos temas centrais da política externa dos governos 
Lula (2003-10), levando a um maior envolvimento do 
país com os problemas da onu, cujo maior exemplo foi a 
decisão de assumir, em 2006, a liderança da face militar 
da Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti 
(Minustah). O ativismo brasileiro na onu – que incluiu a 
intenção de se destacar como articulador dos países em 
desenvolvimento em foros como a cop-15, sobre o meio 
ambiente, como mediador da “crise nuclear” entre Irã e os 
países ocidentais – não evitou polêmicas, como a derivada 
de posições ambíguas a respeito dos direitos humanos, 
quando o alvo foram as violações realizadas por países 
como o Sudão e o próprio Irã.

Estudar uma organização como essa, que tanto interessa 
e marca a política externa brasileira, deve ser um convite ao 
rompimento de amarras analíticas. Investigar a onu deveria 
ser problematizar a onu, ou seja, não aderir ou criticar sim-
plesmente, mas mostrar como ela funciona, como se dão os 
jogos de força em seu interior e quais são os desdobramentos 
e efeitos desse funcionamento na política internacional.
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Nesse sentido, o livro que se apresenta é um exercício 
não conclusivo que aponta para dimensões variadas da Or-
ganização e dos temas que a atravessam. Apesar de ser uma 
derivação da viii Semana de Relações Internacionais da Facul-
dade Santa Marcelina, realizada quando do 60º aniversário 
da onu, o livro está longe de ser comemorativo ou lauda-
tório. Ao contrário. Nele, o leitor interessado encontrará 
reflexões sobre a história da onu, as energias presentes em 
sua formação e desenvolvimento, sua atuação nos anos da 
Guerra Fria e nos que se seguiram, seus percalços e êxitos, 
suas missões de paz, seu poder e seus limites ao intervir em 
conflitos internacionais, o dilema da guerra preventiva diante 
dos marcos tradicionais da segurança coletiva, a presença do 
Brasil e suas pretensões de maior participação. 

É um livro, enfim, que busca ousar minimamente em 
direção ao que de novo pode haver na análise da onu e das re-
lações internacionais. Para tanto, é preciso combater muitas 
naturalizações: a de que democracia é sinônimo de paz, a de 
que existem Estados inquestionavelmente falidos como uma 
ameaça à ordem internacional, a de que toda contestação à 
lógica democrática e ao capitalismo seja barbárie, a de que 
todo protesto contra a democracia ocidental seja justo, a de 
que a onu seja um monstro burocrático inútil ou, ao contrá-
rio, uma solução definitiva visando a paz perpétua. 

Para uma analítica da onu, seria saudável experimentar 
olhares sobre sua dinâmica, seus limites, suas disputas políti-
cas, suas correlações de força inacabadas. Essa perspectiva é 
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potente para perceber a onu não como panaceia ou equívoco, 
tendo como meta a construção da paz mundial, mas como 
espaço de lutas, de embates, que transita pelos discursos de 
paz e pelo manejo dos conflitos; notá-la como ambiente polí-
tico, de agressões e tratados de paz, de concertos e deflagra-
ções; repará-la como política em movimento, com renovados 
projetos de paz e infindáveis atualizações da guerra.



Prefácio

A ONU nos seus sessenta anos 
de história internacional

Clóvis Brigagão*     
Colaboração de Fernanda Fernandes**

* Doutor Notório Saber em Relações Internacionais pela Universidade Cândido 
Mendes (ucam), 2005. Coordenador da Escola Sérgio Vieira de Mello – epaz e 
coordenador do Grupo de Análise de Prevenção de Conflitos Internacionais 
(gapcon).
** Este artigo contou com a inestimável colaboração e assistência de pesquisa e 
edição de texto da estudante do curso de graduação em Relações Internacionais, 
ih-ucam, srta. Fernanda Fernandes.

Creio ser interessante fazer aqui uma análise-síntese 
de alguns pontos que possam servir de referência sobre a 
história da principal organização que tem marcado os últimos 
sessenta anos da vida internacional.   

Nascida dos escombros da Segunda Guerra Mundial, a 
Carta das Nações Unidas, assinada por cinquenta Estados 
em São Francisco (1945), foi a pedra fundamental do que 
veio a ser o grande fórum mundial de manutenção e cons-
trução da paz e da segurança internacional, a Organização 
das Nações Unidas. Apenas como registro, verifica-se uma 
primeira contradição em sua criação: enquanto no preâmbulo 
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da Carta proclama-se “nós, os povos das nações unidas”, a 
onu é fundamentalmente constituída por Estados nacionais 
soberanos, de pesos e grandezas bastante desiguais, embora 
se sustente a igualdade política e de direito (internacional) 
entre todos os países (grandes, médios e pequenos). E é 
exatamente essa a dificuldade de adequação da Organização 
nos dias atuais: ser uma entidade representativa de povos e 
Estados-membros e, assim, poder representar o edificante papel 
de manter o equilíbrio internacional na desigualdade política 
e econômica desses Estados. Esse traço característico es-
trutural irá marcar toda a trajetória da onu em seus sessenta 
anos de existência. 

Na estrutura das Nações Unidas, o Conselho de Segu-
rança (cs), com o poder de veto das potências nucleares, 
torna-se o ponto central da política internacional. Inicial-
mente com onze membros, sendo cinco permanentes e 
seis rotativos, o Conselho de Segurança teve, em 1965, 
esse número ampliado para quinze membros, com os cinco 
permanentes e dez rotativos, contando ainda com a reso-
lução Uniting for Peace, em que a Assembleia Geral pode 
garantir a competência caso o cs mostre-se incapaz de lidar 
com determinado conflito internacional. Nesse período, 
estabeleceram-se temas da chamada grande política: o 
equilíbrio do terror entre as duas superpotências (eua e 
urss), o processo de descolonização, o controle de armas 
e o próprio desarmamento, além do tema do desenvolvi-
mento econômico e social dos Estados que se encontravam 
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à margem da disputa hegemônica das superpotências, cuja 
doutrina do diplomata brasileiro, Araújo Castro, dos três 
Ds (desarmamento, descolonização e desenvolvimento) 
foi instrumento de poder nas negociações e barganhas no 
âmbito da Organização das Nações Unidas. 

Do período do pós-Guerra Fria até hoje surgiram no 
cenário da onu novas agendas e novos atores, além de amplos 
e às vezes até difusos anseios da comunidade internacional. 
Essa nova agenda gerou novo cenário, pelo entendimento 
da transição dos conflitos interestatais para novos conflitos 
intraestatais, tais como os temas dos crimes transnacionais, 
violações globais, narcotráfico, meio ambiente, globalização, 
democracia, as redes digitais, ética etc.

Em suma, os sessenta anos das Nações Unidas refletem 
a implementação da Carta, dos seus princípios e dos atos 
internacionais aplicados na área da paz e da segurança 
internacional, ou do tema maior da Paz e da Guerra, mar-
cado por um processo de adequações de seus princípios 
institucionais às particularidades da realidade histórica e 
política mundial. Nesse contexto, serviços humanitários 
são fortemente influenciados pela diplomacia onusiana: 
questões da assistência humanitária, uso e aplicação das 
missões de paz (de várias gerações) e os programas de 
desenvolvimento – de natureza econômica, social e edu-
cacional – que na sua prática adquiriram formas de direito 
e de justiça internacionais ao contemplar novas ameaças à 
paz e à segurança internacional.
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Os Grandes Temas

A Organização da Nações Unidas hoje é formada por 191 
Estados-membros que contam com a participação cada vez 
mais ativa de milhares de organizações não governamentais 
(ongs) e de organizações da sociedade civil (oscs), as quais, 
embora sem poder de voto, discutem e propõem agendas 
positivas com programas que incluem, entre outros assun-
tos, a reforma da onu. Como instrumento de análise vamos 
pontuar alguns temas centrais a partir de dois relatórios da 
Secretaria-Geral das Nações Unidas:

a) Agenda para Paz: Diplomacia preventiva, Manutenção 
e Construção da Paz – apresentado pelo então secretário-geral, 
Boutros-Ghali (1992), complementado pelo Relatório 50 
Anos da onu (1995) e adicionado por outros dois novos 
relatórios, Agenda para o Desenvolvimento (1994) e Agenda 
para Democracia (1996);

b) Para uma Maior Liberdade: Desenvolvimento, Segu-
rança e Direitos Humanos para todos, apresentado pelo atual 
secretário-geral, Kofi Annan (2005). 

Resumindo os temas centrais desses relatórios, podemos 
distinguir três fatores:

a) contexto histórico (do pós-Guerra Fria ao início do 
século xxi);  

b) abordagem holística (metodologia universalizante);
c) vínculos complementares, retratando a crise mundial e 

da própria onu, tanto no período do pós-Guerra Fria quanto, e 
particularmente, depois de 11 de setembro, que marca o ápice 
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da atual política internacional. Observa-se então a mudança 
na natureza dos conflitos internacionais, ou seja, o trânsito de 
conflitos entre Estados para conflitos intraestados. 

Nota-se, portanto, a inauguração na nova relação entre 
segurança (de natureza estratégico-política) e desenvolvi-
mento (de natureza socioeconômica e ambiental): a premissa 
é o tratamento das causas sociais, políticas, econômicas e 
ambientais, geradoras de instabilidade e insegurança (inter 
e intraestatal), que pode ser percebida como uma intro-
dução ao tema da Segurança Humana, conforme proposto 
pela Comissão de Segurança Humana – Segurança Humana 
Agora – para proteger e dar maior poder ao povo (Commission 
on Human Security – Human Security Now – protecting and 
empowering people, um, ny, 2003). A segurança humana 
levanta a questão da nova onda de crises dramáticas no li-
miar do novo milênio relacionado aos ataques terroristas, 
violência étnica, epidemias e velozes crises econômicas 
e financeiras, além das violações de direitos humanos, a 
exclusão social e as responsabilidades globais num mundo 
cada vez mais inter-relacionado.  

Percebe-se, então, uma maior amplitude na abordagem 
de temas globais (pobreza, degradação ambiental, aids e 
pandemias), além da interconexão entre essas questões e as 
novas ameaças, como terrorismo, crime organizado, prolife-
ração das armas de destruição em massa etc. O tratamento 
dado aos diagnósticos é o de que haveria um ciclo vicioso em 
que epidemias, miséria e falência de Estados representariam 
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condições para o surgimento de guerras civis, que, por sua 
vez, gerariam novas situações de violência, as quais, somadas 
à penetração de organizações criminosas e terroristas, leva-
riam ao enfraquecimento e à erosão do Estado nacional, às 
violações dos direitos humanos, à corrupção e à deterioração 
econômica e social. Assim, para tratar de questões pertinen-
tes a esse contexto de novas ameaças e violências estruturais 
houve o surgimento e a convocação das grandes conferências 
temáticas na década de 1990. 

Ao nexo temático que envolve claramente esses dois 
grandes relatórios, é possível complementar e subsidiar outros 
três relatórios: o Brahimi (2000), o de Prevenção de Conflitos 
Armados (2001) e o de Segurança Humana (2003-4).

Em todo esse temário, a ênfase maior é dada ao trinômio 
segurança, desenvolvimento e democracia, consubstancia-
do na agenda programática do desenvolvimento associado 
à democracia, a fim de que a paz e a segurança tornem-se 
duradouras. Como resultado dessa concepção, novas bases 
são estabelecidas para que as nações possam se desenvolver 
de modo sustentável, algo que só pode ser alcançado em um 
ambiente estável e seguro. Na opinião do secretário-geral 
Kofi Annan, “é necessário mudar da concepção da cultura 
reativa (fator quase que exclusivamente militar) para cultura 
preventiva (monitoramento, identificação e tratamento das 
raízes dos problemas internacionais)”.

Numa outra dimensão, o assunto indiscutivelmente trans-
cendental é a responsabilidade de proteger, a cargo da Comissão 
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Internacional sobre Intervenção e Soberania Estatal (2001). 
Aqui, a questão recai na longa e tradicional concepção de sobe-
rania. Como sabemos, soberania é o conceito básico expresso 
na cláusula de competência exclusiva dos Estados, conforme 
o artigo 2, capítulo I, § 7 da Carta da onu: não intervenção 
em assuntos que, essencialmente, pertençam à jurisdição da sobera-
nia do Estado, mas que pode, ressalva-se em circunstâncias 
específicas, implicar a inação da onu, diante de violações 
de direitos humanos e da própria Carta, perpetradas pelo 
próprio Estado. No entanto, a resistência dos Estados à ação 
das Nações Unidas constitui motivo-base do fracasso das mis-
sões de paz, fazendo surgir, com o incentivo de instituições 
independentes (e responsáveis), subsídios para novas inter-
pretações sobre a soberania, como solução de conflitos entre 
soberania estatal e responsabilidade internacional da onu. É a 
defesa de que a autoridade estatal possa ter a responsabilidade 
de proteger e prover (responsabilidade primária) a segurança 
da população, cabendo à Organização das Nações Unidas, no 
caso de tal incapacidade, interferir (intervenção humanitária) 
e reduzir a crise sem violar a soberania. 

Finalmente, o Relatório Brahimi sobre missões de paz. Se-
gundo Brahimi, as missões de paz tornaram-se mais complexas 
no novo cenário mundial, e conhecidas como operações de 
construção da paz (peace building operations), de natureza mais 
intervencionista, diferente daquelas de primeira e segunda 
gerações quanto ao repatriamento de refugiados, desarma-
mento, consultoria e treinamento de equipe de segurança, 
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monitoramento de eleições e estímulo à democracia e governan-
ça, formando políticas públicas de natureza societária.

A avaliação feita pelo Relatório Brahimi é no sentido de 
que não apenas faltam recursos financeiros, mas que as novas 
missões de paz demandam pessoal civil (diplomacia cidadã) 
destinada a questões de transformação pós-conflito e recons-
trução das instituições, com políticas públicas apropriadas.

Dos países que enfrentam guerra civil, 50% apresentam 
o ressurgimento da instabilidade e da violência, o que faz 
com que seja um desafio à questão da governança e das trans-
formações pós-conflitos. Como, então, realizar tais tarefas 
desafiadoras no contexto atual?

Ainda podem ser citadas outras avaliações, como: a do 
Alto Painel Sobre Ameaças, Desafios e Mudança, que incide 
sobre temas da área da segurança coletiva e das reformas a 
serem promovidas no âmbito da onu, como do Conselho de 
Segurança, da Assembleia Geral e do Conselho Econômico 
e Social (ecosoc); e a do Relatório Cardoso (presidido pelo 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso), sobre o papel 
da sociedade civil na prevenção de conflitos internacionais. 
Todo esse amálgama se junta na Agenda do Milênio, que, com 
suas sete questões, resultou numa Cúpula na onu entre 170 
estadistas, na qual foram examinados assuntos como: desen-
volvimento e comércio; desarmamento e não proliferação; 
terrorismo (direito à resistência?); proteção contra o genocí-
dio; reforma e gestão da onu; Comissão para a Construção 
da Paz; e Conselho dos Direitos Humanos.
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Propostas de Reformulação da ONU

Sucintamente apresentamos as sete áreas-chaves para a 
reforma da onu:

1. Administrativa e decisória, referente ao gerenciamento 
e ao orçamento: dois problemas são questionados — a inefi-
cácia e a corrupção (caso das operações de troca de petróleo 
por alimentos no Iraque) e a melhoria no sistema de controle 
e redução de custos da enorme e, muitas vezes, paralisante 
máquina onusiana, com realocação de recursos para programas 
prioritários, evidenciando os altos custos administrativos.   

2. Peace Building Commission (Comissão de Construção da 
Paz) para que se tornem mais eficazes os resultados das missões 
de paz no pós-conflito e que exista um papel ativo e preventivo 
na coordenação da ajuda humanitária e na reconstrução e de-
senvolvimento dos países recém-saídos de conflitos. 

3. Conselho de Direitos Humanos, que substituirá a 
desgastada Comissão de Direitos Humanos, com um núme-
ro maior de membros e um plano de ação definido, que 
iria prever a não participação de países com violações dos 
direitos humanos, além da óbvia questão de maior e melhor 
assistência técnica.

4. Fundo para a Democracia – o mais recente e inovador 
órgão da onu –, que terá mecanismos de apoio a iniciativas 
democráticas e recursos para sociedade civil e instituições 
democráticas aos países do Oriente Médio, África e demais 
regiões onde haja dificuldade de implementar a democracia 
e suas instituições com estabilidade e segurança.
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5. Convenção sobre Terrorismo. Eis a grande questão, não 
somente em definir de modo claro o que seja terrorismo (e 
grupos terroristas), mas como apoiar a ação conjugada na 
agenda da comunidade internacional.

6. Desenvolvimento. Tema que foi e continua sendo 
prioridade na agenda da onu, com o objetivo de revitalizar 
o Conselho Econômico e Social, a fim de reequilibrar o 
enorme peso do Conselho de Segurança e promover a gover-
nança e o combate à pobreza por meio do desenvolvimento 
econômico sustentável.

7. Reforma do Conselho de Segurança. Há duas propos-
tas em torno da ampliação de novos membros: a proposta 
do G4, com Brasil, Índia, Alemanha e Japão, que querem 
aumentar de cinco para onze os membros permanentes, de 
acordo com critérios de equilíbrio regional e dimensões 
econômicas, capacidade militar, participação em missões de 
paz etc.; e a de outro grupo que deseja apenas a ampliação 
dos membros não permanentes. Haverá emenda da Carta e 
a transformação na estrutura e no equilíbrio de poder dentro 
da Organização no intuito de democratizar o poder mundial, 
o que representaria, para muitos, maior legitimidade ao 
Conselho de Segurança.

Nesse contexto, é importante discutir o papel do Brasil, 
a possibilidade de o país deixar de ser um Estado carona e 
ter mais responsabilidades, pois para o governo brasileiro 
ainda falta transparência nas decisões, principalmente nas 
do Conselho de Segurança e em geral da onu. 
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A Organização das Nações Unidas cresceu, ampliou 
suas responsabilidades e funções nevrálgicas na política 
internacional, mas a contradição entre decisões na esfera 
dos Estados nacionais e os povos (sociedade civil) conti-
nua, tendo o parâmetro da hegemonia ainda como fator 
de distúrbio em termos de um programa sustentável de 
paz e segurança internacional.






